
24 DIÁRIO OFICIAL Nº 33281 Quinta-feira, 29 DE DEZEMBRO DE 2016

III - Instrução Normativa, quando se tratar de critérios ou 
orientação de ordem contábil, fi nanceira e orçamentária, ou 
matéria que envolva os jurisdicionados do Tribunal; 
IV - Ato, quando se referir à aprovação do Regimento Interno ou 
emenda regimental.

CAPÍTULO III
DO CADASTRO ELETRÔNICO DE INADIMPLENTES - CEI

Art. 50. O Cadastro Eletrônico de Inadimplentes - CEI, 
disponibilizará, por meio eletrônico, a relação de ordenadores 
inadimplentes, terceiros responsáveis e de todos aqueles, pessoa 
física ou jurídica, que receberem medidas sancionatórias, deste 
TCM-PA. 
Art. 51. A inclusão no CEI ocorrerá após o trânsito em julgado 
da decisão que imputar quaisquer das medidas sancionatórias, 
previstas nesta Lei e no Regimento Interno.
Art. 52. A inscrição junto ao CEI autoriza, em caráter 
complementar, a adoção de todas as medidas legalmente 
previstas para execução das penalidades aplicadas, inclusive 
quanto ao lançamento do devedor, junto à cadastros públicos e 
privados de inadimplentes.
Art. 53. A exclusão do competente registro, junto ao CEI, dar-
se-á:
I - mediante o recolhimento integral das multas fi xadas e débitos 
apurados;
II - se adimplidas as obrigações de fazer ou não fazer;
III - por força de modifi cação da decisão fi nal, quando provido o 
Pedido de Revisão;
IV - por ordem judicial;
V - por decurso do prazo, da sanção aplicada.
Art. 54. O CEI será regulamentado através do Regimento Interno 
ou ato próprio, do TCM-PA.

CAPÍTULO IV
DA FISCALIZAÇÃO DA GESTÃO FISCAL E DO CONTROLE 

INTERNO
Art. 55. O Tribunal fi scalizará o cumprimento das normas relativas 
à gestão fi scal, previstas na legislação pertinente, na forma 
estabelecida no Regimento Interno ou instrução normativa.
Parágrafo único. O responsável será notifi cado pelo Relator ou 
pelo Tribunal para que adote as providências corretivas cabíveis, 
quando constatados desvios capazes de afetar o equilíbrio das 
contas públicas.
Art. 56. Os Poderes Públicos Municipais instituirão sistemas de 
controle interno, na forma prevista na Constituição Federal e na 
Constituição do Estado do Pará, com vistas a apoiar o exercício 
do controle externo.
Art. 57. Os órgãos integrantes do sistema de controle interno 
deverão exercer, como apoio ao controle externo, as seguintes 
atividades, dentre outras, previstas em ato do Tribunal:
I - realizar auditoria nas contas dos responsáveis sob seu 
controle, emitindo relatório de auditoria e parecer;
II - alertar formalmente a autoridade administrativa competente, 
para que instaure procedimento de Tomada de Contas, sempre 
que tiver conhecimento de qualquer ocorrência de irregularidade 
ou ilegalidade;
III - certifi car a regularidade das prestações de contas de 
gestão, das contas de governo, dos contratos, das admissões 
e contratações de pessoal, das concessões de aposentadoria 
e pensões, e demais atos que devam ser encaminhados ao 
Tribunal, na forma disposta nesta Lei e no Regimento Interno.
Art. 58. Os responsáveis pelo controle interno, ao tomarem 
conhecimento de qualquer irregularidade ou ilegalidade, dela 
darão ciência ao Tribunal, sob pena de responsabilidade solidária.

CAPÍTULO V
DA DENÚNCIA E DA REPRESENTAÇÃO

Art. 59. Qualquer cidadão, partido político, associação legalmente 
constituída ou sindicato é parte legítima para denunciar 
irregularidades ou ilegalidades perante o Tribunal. 
Art. 60. São requisitos de admissibilidade de denúncia sobre 
matéria de competência do Tribunal: 
I - referir-se a administrador ou responsável sujeito à sua 
jurisdição; 
II - ser redigida com clareza e objetividade; 
III - conter o nome completo, a qualifi cação e o endereço do 
denunciante; 
IV - conter informações sobre o fato, a autoria, as circunstâncias 
e os elementos de convicção; 
V - indicar as provas que deseja produzir ou indício da existência 
do fato denunciado. 
Parágrafo único. A denúncia apresentada por pessoa jurídica será 
instruída com prova de sua existência regular e comprovação de 
que os signatários têm habilitação para representá-la.
Art. 61. A denúncia que atenda aos requisitos de admissibilidade 
será apurada em caráter sigiloso, até que sejam reunidas 
as provas que indiquem a existência de irregularidade ou 
ilegalidade, sendo assegurada a ampla defesa e o contraditório.
Parágrafo único. A denúncia somente poderá ser arquivada 
mediante decisão fundamentada do Relator, sujeita à 
homologação plenária.
Art. 62. Após conclusão do processo de denúncia, denunciante 
e denunciado poderão requerer ao Tribunal certidão sobre 

a procedência ou não dos fatos que constituíram objeto do 
processo.
Art. 63. Serão recebidos como representação, os documentos 
encaminhados por agentes públicos, comunicando a ocorrência 
de ilegalidades ou irregularidades de que tenham conhecimento, 
em virtude do exercício do cargo, emprego ou função. 
§ 1° Têm legitimidade para representar ao Tribunal: 
I - Chefe do Poder Executivo; 
II - Membros dos Poderes Legislativo, Judiciário e do Ministério 
Público;
III - responsáveis pelos órgãos de controle interno, em 
cumprimento ao disposto na Constituição do Estado, sob pena 
de serem responsabilizados solidariamente;
IV - Membros dos Tribunais de Contas; 
V - servidores públicos; 
VI - outros órgãos, entidades ou pessoas que detenham essa 
prerrogativa por força de suas atribuições legais. 
§ 2° Aplicam-se à representação, no que couber, as normas 
relativas à denúncia.

CAPÍTULO VI
DA COMUNICAÇÃO DOS ATOS PROCESSUAIS E DO 

PETICIONAMENTO ELETRÔNICO
Art. 64. Na instrução dos processos de prestação ou tomada de 
contas, quando constatadas irregularidades que possam lhes 
comprometer o mérito, o responsável ou interessado será citado 
para apresentar defesa, no prazo de trinta dias.
Parágrafo único. O prazo fi xado no caput deste artigo, poderá 
ser prorrogado, em até trinta dias, por decisão do Conselheiro-
Relator, mediante solicitação do responsável, devidamente 
justifi cada. 
Art. 65. Na instrução dos processos de prestação de contas, 
quando constatadas irregularidades que não comprometam o 
mérito, o Tribunal, através do Relator, designará audiência, para 
comparecimento do responsável ou interessado, para proceder 
com as correções necessárias.
Parágrafo único. O não comparecimento, sem justifi cativa, do 
responsável ou interessado, na data e prazo designados pelo 
Conselheiro-Relator, que resulte em obstáculo ao exercício 
do controle externo deste TCM-PA, importará na aplicação de 
sanção pecuniária, sem prejuízo de outras medidas, na forma 
desta Lei e do Regimento Interno.
Art. 66. É de dez dias o prazo para cumprimento das notifi cações 
expedidas pelo Tribunal, se outro não for fi xado pelo Relator do 
processo.
Art. 67. A citação, a audiência, a comunicação de diligências ou 
a notifi cação, observado o disposto no Regimento Interno ou ato 
próprio do TCM-PA, far-se-á:
I - diretamente ao interessado ou responsável; 
II - pelo correio, com aviso de recebimento; 
III - por edital, publicado no Diário Ofi cial do Estado ou Diário 
Eletrônico do TCM-PA; 
IV - por meio eletrônico.
§ 1° Nos processos instaurados por iniciativa do interessado 
ou responsável, destacadamente nos processos de prestação 
de contas, por meio físico, a comunicação dos atos será feita, 
preferencialmente, na forma do inciso II deste artigo.
§ 2° Nos processos instaurados por iniciativa do interessado ou 
responsável, destacadamente nos processos de prestação de 
contas, por meio digital ou eletrônico, a comunicação dos atos 
será feita, obrigatoriamente, na forma do inciso IV, deste artigo.
§ 3° Nos processos instaurados por iniciativa do Tribunal de 
Contas, ou mediante provocação de terceiros, a comunicação, 
ao ordenador responsável, será feita por quaisquer das formas 
mencionadas neste artigo, observada as especifi cidades de cada 
caso. 
§ 4° O responsável que não atender à citação determinada pelo 
Relator ou pelo Tribunal será considerado revel.

CAPÍTULO VII
DA CONTAGEM DOS PRAZOS

Art. 68. Salvo disposição em contrário, os prazos são contínuos, 
não se interrompem nem se suspendem, salvo os casos previstos 
nesta Lei ou Regimento Interno:
§ 1º Os prazos serão computados excluindo-se o dia do começo 
e incluindo o dia do vencimento.
§ 2º Os dias do começo e do vencimento do prazo serão 
protraídos para o primeiro dia útil seguinte, se coincidirem com 
dia em que o expediente do Tribunal for encerrado antes ou 
iniciado depois da hora normal, ou houver indisponibilidade da 
comunicação eletrônica, conforme disciplinado em ato próprio, 
regulamentador do Sistema de Processo Eletrônico - SPE. 
§ 3º Durante o período de recesso do Tribunal, os prazos serão 
suspensos, reiniciando sua contagem no dia do recomeço das 
atividades.
Art. 69. Os prazos referidos nesta Lei, contam-se a partir da 
data:
I - da juntada aos autos do expediente assinado pelo responsável 
ou interessado, quando a citação, notifi cação e/ou intimação for 
pessoal; 
II - da juntada aos autos do aviso de recebimento, quando a 
citação, notifi cação ou intimação for pelo correio;

III - da ciência de notifi cação, devidamente autorizada pela 
Conselheiro-Relator, quando se der por ato de servidor do 
Tribunal, em diligência, expressamente designado para tal 
atividade;
IV - correspondente ao primeiro dia útil seguinte à consulta ao 
teor da citação ou da intimação ou ao término do prazo para que 
a consulta se dê, quando a citação ou a intimação for eletrônica;
V - correspondente ao primeiro dia útil seguinte, à data de 
publicação, quando a intimação se der pelo Diário Ofi cial do 
Estado ou Diário Eletrônico do TCM-PA.
§ 1º Havendo mais de um intimado, o prazo para cada um é 
contado individualmente.
§ 2º Salvo disposição expressa nesta Lei, os prazos aplicáveis 
em todas as fases do processo serão disciplinados no Regimento 
Interno ou ato próprio do TCM-PA.
Art. 70. Aplica-se à comunicação dos atos processuais, 
subsidiariamente, as disposições do Código de Processo Civil.

CAPÍTULO VIII
DAS SANÇÕES

Art. 71. O Tribunal, no exercício de sua competência, poderá 
aplicar isolada ou cumulativamente, as seguintes sanções:
I - multa;
II - inabilitação para o exercício de cargo em comissão ou função 
de confi ança, no âmbito da Administração Pública, por período 
de cinco a oito anos, sempre que verifi cado dano ao Erário;
III - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a 
Administração Pública, por prazo não superior a dois anos.
Parágrafo único. Para imposição das sanções previstas nos 
incisos II e III deste artigo, será instaurado procedimento 
apartado, com vistas a garantir o exercício do contraditório e da 
ampla defesa, quando o agente envolvido, não for o ordenador 
de contas.
Art. 72. O Tribunal poderá aplicar multa de até 33.000 UPFPA 
- Unidade de Padrão Fiscal do Estado do Pará, ou instrumento 
substitutivo equivalente, aos administradores e gestores da 
coisa pública, nos seguintes casos: 
I - por contas julgadas irregulares;
II - por ato praticado com grave infração a norma legal ou 
regulamentar de natureza contábil, fi nanceira, orçamentária, 
operacional e patrimonial;
III - por omissão no cumprimento do dever funcional de levar 
ao conhecimento do Tribunal irregularidade ou ilegalidade de 
que tenha tido ciência, na qualidade de integrante do controle 
interno.
IV - por obstrução ao livre exercício de fi scalização do Tribunal;
V - por sonegação de processo, documento ou informação 
necessários ao exercício do controle externo;
VI - por reincidência no descumprimento de determinação do 
Relator ou do Tribunal;
VII - pelo não encaminhamento de relatórios, documentos 
e informações a que está obrigado por força de lei ou de ato 
normativo do Tribunal, no prazo e na forma estabelecidos;
VIII - pela retenção de quantia a ser recolhida aos cofres 
públicos, por tempo superior ao previsto em Lei;
IX - pela interposição de recursos manifestamente protelatórios;
X - por falhas de natureza formal, apuradas nos processos de 
prestação de contas, resultantes de inobservância à norma legal 
ou regulamentar de natureza contábil, fi nanceira, orçamentária, 
operacional e patrimonial, que não resultem em dano ao Erário.
§ 1º O valor da multa, de que trata o caput deste artigo, será 
calculado com base no valor da unidade fi scal, apurado na data 
de efetivo pagamento, pelo ordenador responsável.
§ 2º Os critérios de dosimetria e gradação serão fi xados e 
regulamentados no Regimento Interno do Tribunal, em função 
da gravidade da infração, da reincidência e culpabilidade do 
responsável.
Art. 73. Apurada a prática de ato de gestão ilegal, ilegítimo ou 
antieconômico de que resulte dano ao Erário, independentemente 
do ressarcimento, poderá o Tribunal aplicar ao responsável, 
multa de até 100% (cem por cento) do valor atualizado do dano.
Art. 74. O Tribunal poderá fi xar multa diária nos casos em que 
o descumprimento de diligência ou decisão ocasionar dano ao 
Erário ou impedir o exercício das ações de controle externo, 
observado o disposto no Regimento Interno.
Art. 75. Sem prejuízo das sanções previstas nesta Lei 
Complementar e das penalidades administrativas aplicáveis 
pelas autoridades competentes, por irregularidades constatadas 
sempre que, por maioria absoluta de seus membros, considerar 
grave a infração cometida, o responsável fi cará inabilitado, 
por período de cinco a oito anos, para o exercício de cargo em 
comissão ou função de confi ança da administração publica.
Art. 76. Comprovada a ocorrência de fraude em Processo 
Licitatório, garantido o direito à ampla defesa e ao contraditório, 
o Tribunal declarará inidoneidade do licitante para contratar com 
o Poder Público Municipal, por até dois anos, sem prejuízo da 
determinação de bloqueio de bens ou valores, quando apurada a 
ocorrência de dano ao Erário, na forma desta Lei.
Art. 77. A decisão que declarar a inabilitação para o exercício 
de cargo em comissão ou função de confi ança e a declaração 
de inidoneidade para contratar com o Poder Público, será 


